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RESUMO 

Objetivo: Investigar a associação entre o índice de desenvolvimento humano municipal e a 
produtividade da atenção primária à saúde (APS), medida pelo índice sintético final. Métodos: 
Estudo observacional, retrospectivo e ecológico, com análise quantitativa de dados de 5.564 
municípios brasileiros. Foram utilizados dados do painel de indicadores da APS e da base de 
dados. Estatisticamente, combinaram-se técnicas descritivas e de correlação linear. 
Resultados: A análise revelou uma correlação negativa fraca entre índice de desenvolvimento 
humano municipal e indicador sintético final e o índice sintético final (r = -0.17, p < 0.001). 
Contudo, constataram-se diferenças a nível regional. No Centro-Oeste (r = -0.03; p = 0.581) e no 
Sul (r = 0.06; p = 0.042), a associação é nula. Por sua vez, o Sudeste (r = -0.2; p < 0.001) e o 
Nordeste (r = -0.14; p < 0.001) apresentam correlações negativas. O Norte foi a única região 
onde a correlação foi positiva (r = 0.31; p < 0.001). Conclusão: Os resultados sugerem que, 
embora um menor desenvolvimento humano esteja associado a uma maior produtividade na 
APS, políticas de saúde devem considerar as condições locais para melhorar a eficácia dos 
serviços.  

PALAVRAS-CHAVE: Atenção Primária à Saúde. Indicadores de Saúde. Determinantes Sociais 
da Saúde. Índice de Desenvolvimento Humano. 

 

ABSTRACT  

Objective: To investigate the association between the Municipal Human Development Index 
(IDHM) and the productivity of Primary Health Care (PHC), measured by the Final Synthetic Index 
(ISF). Methods: This observational, retrospective, ecological study conducted a quantitative 
analysis of data from 5,564 Brazilian municipalities. Data were obtained from the Primary Health 
Care Indicators Panel and Base dos Dados. Descriptive statistics and linear correlation 
techniques were employed. Results: The analysis identified a weak negative correlation between 
IDHM and ISF (r = –0.17, p < 0.001). Regional analyses revealed heterogeneous patterns. In the 
Central-West (r = –0.03; p = 0.581) and South (r = 0.06; p = 0.042), the association was essentially 
null. Conversely, the Southeast (r = –0.20; p < 0.001) and Northeast (r = –0.14; p < 0.001) showed 
negative correlations. The North was the only region with a positive association (r = 0.31; p < 
0.001). Conclusion: The findings suggest that, although lower human development is associated 
with higher PHC productivity, health policies must account for local contextual factors to enhance 
service effectiveness. 

KEYWORDS: Primary Health Care; Health Indicators; Social Determinants of Health; Human 
Development Index. 
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INTRODUÇÃO 

Os determinantes sociais da saúde são elementos fundamentais que influenciam 

diretamente as condições de vida das populações e, consequentemente, seus estados de 

saúde1,2. Fatores como renda, educação, saneamento básico, condições de moradia e acesso a 

serviços de saúde são cruciais para a promoção da saúde e a prevenção de doenças3. 

Nesse sentido, o índice de desenvolvimento humano municipal (IDHM) configura-se como 

uma ferramenta frequentemente utilizada para mensurar o nível de desenvolvimento social4. Em 

geral, localidades com altos índices de desenvolvimento humano tendem a apresentar melhores 

indicadores de saúde e maior acesso a serviços básicos, refletindo condições de vida mais 

favoráveis5. 

O Programa Previne Brasil, instituído pelo Ministério da Saúde em 2019, representa uma 

mudança significativa no financiamento da atenção primária à saúde (APS) no país6. Esse 

programa introduz um modelo de alocação de recursos baseado em capitação ponderada, 

pagamento por desempenho e incentivos para ações estratégicas7. Tal arranjo institucional 

vincula a transferência de recursos ao cadastro nominal da população, ao cumprimento de 

indicadores e à manutenção de determinadas equipes, o que tende a favorecer municípios com 

maior capacidade administrativa e informacional8. 

A relação entre o Previne Brasil e os determinantes sociais da saúde é complexa e 

multifacetada. Por um lado, o programa busca aumentar a eficiência e a qualidade dos serviços, 

aspectos essenciais para atender às necessidades básicas de saúde da população, 

especialmente nos municípios mais vulneráveis9. Por outro, a eficácia dessas medidas depende 

diretamente das condições socioeconômicas locais10. A abordagem de alocar recursos com base 

em indicadores de desempenho pode tanto mitigar quanto exacerbar desigualdades existentes, 

dependendo de como essas políticas são implementadas e adaptadas às realidades locais11.  

Estudos recentes indicam que o Previne Brasil aprofunda a fragmentação do 

financiamento, introduz incertezas na sustentabilidade de longo prazo da APS e reforça 

assimetrias entre localidades com maior e menor capacidade de cadastro e de gestão, com 

potenciais efeitos negativos sobre a cobertura da Estratégia Saúde da Família e o acesso em 

territórios vulneráveis12,13. 

Nesse contexto, analisar a associação entre o desenvolvimento humano municipal e a 

produtividade da APS torna-se particularmente relevante, pois o novo modelo de financiamento 

pode amplificar desigualdades preexistentes na distribuição de recursos e na capacidade de 

resposta das equipes. Este trabalho tem como objetivo estimar a associação entre o IDHM e o 

desempenho de saúde nos municípios brasileiros. Em particular, testa-se a hipótese de que 

localidades com alto desenvolvimento social apresentam resultados superiores no âmbito da 



Silva et al. 

 

3 
Rev. APS. 2025; 28: e292647101 

APS. A compreensão dessa relação possibilita a identificação de áreas onde intervenções 

podem ser mais eficazes, promovendo uma distribuição mais equitativa dos recursos e, 

consequentemente, melhores resultados em saúde.  

 

MÉTODOS 

  

Desenho 

Trata-se de um estudo observacional, retrospectivo, de caráter ecológico e com 

abordagem quantitativa. 

 

Dados 

As informações utilizadas neste trabalho foram obtidas por meio de dois repositórios 

públicos de dados: 1) o Painel de Indicadores da APS14, plataforma elaborada pela Secretaria 

de Atenção Primária à Saúde, órgão vinculado ao Ministério da Saúde, que disponibiliza toda a 

produção das equipes de saúde de todos os entes federativos no âmbito do Previne Brasil; e 2) 

Base dos Dados15, uma organização que coleta e universaliza dados oficiais de diversas 

entidades públicas e/ou governamentais, em especial os de caráter social. Esse repositório 

disponibiliza informações do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) 

referentes ao IDHM. 

 

Espacialidade 

O estudo utilizou como unidade de análise os 5.564 municípios brasileiros, realizando 

também comparações em nível regional. 

 

Variáveis 

Como proxy dos determinantes sociais, utilizou-se o IDHM, uma métrica desenvolvida 

pelo PNUD para avaliar o desenvolvimento humano em nível municipal. A adoção desse 

indicador justifica-se por ser a única medida oficial de desenvolvimento humano municipal 

disponível com comparabilidade nacional, visto que os indicadores derivados do Censo 2022 

ainda não foram divulgados com desagregação municipal. Essa variável é mensurada de 0 a 1, 

sendo que valores mais elevados indicam melhores condições sociais da localidade analisada.  

Por sua vez, para examinar a produtividade dos municípios no âmbito do Previne Brasil, 

foi adotado o indicador sintético final (ISF), métrica composta por sete variáveis inseridas em 

quatro ações estratégicas em saúde: pré-natal, saúde da mulher, saúde da criança e condições 
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crônicas16. O Quadro 1 sumariza as medidas utilizadas no cálculo do ISF. 

 

Quadro 1 – Resumo dos indicadores que compõe o ISF 

Indicador Dimensão Peso 

Proporção de gestantes com pelo menos seis 
consultas pré-natal realizadas, sendo a primeira 

até a 20ª semana de gestação 
Pré-Natal 1 

Proporção de gestantes com realização de 
exames para sífilis e HIV 

Pré-Natal 1 

Proporção de gestantes com atendimento 
odontológico realizado 

Pré-Natal 2 

Cobertura de exame citopatológico Saúde da mulher 1 

Cobertura vacinal de poliomielite inativada e de 
pentavalente 

Saúde da criança 2 

Percentual de pessoas hipertensas com pressão 
arterial aferida em cada semestre 

Doenças crônicas 2 

Percentual de diabéticos com solicitação de 
hemoglobina glicada 

Doenças crônicas 1 

Fonte: Brasil17 

O indicador varia de 0 a 10. Quanto maior o valor, melhor a produtividade das equipes de 

saúde. As informações referentes ao ISF são calculadas em nível municipal, considerando o total 

de equipes de saúde locais, e apresentam periodicidade quadrimestral. Os dados mais 

completos disponíveis referem-se ao ano de 2022. Para fins analíticos, foi calculada a média a 

partir dos valores quadrimestrais registrados pelos municípios nesse ano.  

 

Análise estatística 

Utilizou-se estatística descritiva para sumarizar as principais informações de interesse, 

bem como a técnica de correlação linear18. Esse procedimento permite quantificar a força e a 

direção do relacionamento entre o IDHM e o ISF, fornecendo uma medida clara de como o 

desenvolvimento humano nos municípios está associado à produtividade e à qualidade dos 

serviços de APS. 

 

Materiais computacionais 

Todas as análises foram realizadas com o auxílio do software R Statistical. Para 

proporcionar transparência e facilitar a replicabilidade19, materiais para replicação, incluindo 

dados e scripts computacionais, estão disponibilizados no repositório do Open Science 

Framework (https://osf.io/tqz4n/). 
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RESULTADOS  

 

O IDHM médio dos municípios brasileiros é de 0,66, o que classifica o país na categoria 

de médio desenvolvimento humano. A região Sul apresenta o maior desenvolvimento médio 

(0,714), enquanto a região Nordeste apresenta o menor (0,591), conforme indicado na Tabela 1. 

A cidade que apresentou o melhor índice em todo o país foi São Caetano do Sul, localizada no 

estado de São Paulo (0,862). No extremo oposto, Melgaço, no Pará, registrou o menor IDHM em 

âmbito nacional (0,418).  

Tabela 1 – Estatística descritiva do IDHM 

Região Média Mínimo Máximo N* 

Sul 0,714 0,546 0,847 1.190 

Sudeste 0,699 0,529 0,862 1.664 

Centro-Oeste 0,689 0,526 0,824 467 

Norte 0,608 0,418 0,788 449 

Nordeste 0,591 0,443 0,788 1.794 

* Não existem informações para cinco municípios: Mojuí dos Campos (PA), Pescaria Brava (SC), Balneário Rincão 
(SC), Pinto Bandeira (RS) e Paraíso das Águas (MS) 

Fonte: Elaborada pelos autores, através das informações do PNUD 

No que diz respeito ao ISF, observa-se uma inversão no cenário. A região Nordeste 

apresenta a maior pontuação média (7,53), enquanto a região Norte registra a menor 

produtividade em termos de atuação (6,43). Localidades que apresentam ISF igual a zero podem 

apresentar problemas estruturais ou falhas administrativas no registro das informações, o que 

impacta negativamente no cálculo do indicador.  

Tabela 2 – Estatística descritiva do ISF 

Região Média Mínimo Máximo N 

Nordeste 7,53 0,713 10 1.794 

Sul 6,89 0 9,99 1.190 

Centro-Oeste 6,83 0,653 10 467 

Sudeste 6,58 0,473 10 1.664 

Norte 6,43 1,46 9,96 449 

Fonte: Elaborada pelos autores, através das informações do Painel de indicadores da APS 

A correlação entre IDHM e ISF em nível nacional é baixa, negativa e estatisticamente 

significativa (r = -0,17; p < 0,001), conforme ilustrado na Figura 1. Isso permite inferir que 

municípios com baixo desenvolvimento apresentam, em média, ISF superior àqueles com alto 

grau de desenvolvimento. Contudo, a inspeção visual do scatter plot evidencia uma grande 
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dispersão entre os casos, sem uma tendência linear claramente perceptível.  

Figura 1 – Correlação entre IDHM e ISF a nível municipal geral 

 

Fonte: Elaborada pelos autores, através das informações do PNUD e do Painel de indicadores da APS 

Por esse motivo, a Figura 2 apresenta as análises desagregadas por região 

administrativa. A relação entre IDHM e ISF é praticamente nula nas regiões Centro-Oeste (r = -

0,03; p = 0,581) e Sul (r = 0,06; p = 0,042). As regiões Sudeste (r = -0,2; p < 0,001) e Nordeste 

(r = -0,14; p < 0,001) mantiveram a associação negativa observada em âmbito nacional. Por fim, 

o Norte do país foi a única região em que a correlação foi positiva (r = 0,31; p < 0,001), permitindo 

inferir que o aumento do IDHM está associado a melhores níveis de produtividade.  

Figura 2 – Correlação entre IDHM e ISF a nível municipal por região administrativa 

 

Fonte: Elaborada pelos autores, através das informações do PNUD e do Painel de indicadores da APS 
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DISCUSSÃO  

 

Este trabalho investigou a associação entre determinantes sociais de saúde, 

representados pelo IDHM, e a produtividade da Atenção Primária, medida pelo ISF, nos 

municípios brasileiros. A análise revelou uma correlação negativa, porém fraca entre as 

variáveis, indicando que municípios com menores níveis de desenvolvimento humano 

apresentaram, em média, uma produtividade maior na Atenção Primária.  

Contudo, em nível regional, essa relação apresenta variações. O Sudeste e o Nordeste 

mantêm o padrão negativo, enquanto o Centro-Oeste e o Sul exibem uma associação 

praticamente nula. O Norte foi a única região que mostrou uma correlação positiva, sugerindo 

que, nesta região, municípios com maior desenvolvimento humano tendem a apresentar níveis 

mais elevados de produtividade da APS. 

Os resultados deste estudo indicam um padrão paradoxal: municípios com menor 

desenvolvimento humano mostram, em média, maior produtividade e desempenho no ISF do 

que aqueles com maior IDHM. Esse comportamento contraria a expectativa de que melhores 

condições socioeconômicas resultariam automaticamente em uma capacidade institucional, 

organizacional e operacional da APS superior.  

A literatura recente sobre o financiamento federal ajuda a interpretar esse fenômeno. Com 

a implementação do Previne Brasil, municípios de pequeno porte, predominantemente rurais e 

com baixa densidade demográfica, passaram a receber vantagens proporcionadas pela 

capitação ponderada e pelos critérios de priorização geográfica6. Além disso, o novo modelo de 

financiamento pode redistribuir recursos de forma não linear, beneficiando localidades 

historicamente mais vulneráveis20.  

Evidências empíricas sugerem que municípios com baixo IDHM, especialmente no 

Nordeste e Norte, têm organizado processos de cadastro, estruturação de equipes e 

monitoramento de indicadores de desempenho de forma mais estável, aumentando a 

probabilidade de cumprimento das metas pactuadas8. Em contrapartida, grandes centros 

urbanos enfrentam desafios relacionados à rotatividade profissional, à maior complexidade da 

demanda assistencial e à heterogeneidade territorial, fatores que dificultam o alcance dos 

indicadores do Previne Brasil21. Esses elementos ajudam a entender por que localidades com 

menor IDHM, apesar de vulnerabilidades estruturais, têm alcançado um desempenho superior 

no ISF. 

Adicionalmente, mesmo diante de significativos desafios, municípios com baixo 

desenvolvimento conseguem obter resultados de saúde satisfatórios devido a políticas locais 

direcionadas ou à maior percepção da necessidade de intervenções em saúde nesses locais22–

24. Intervenções em saúde pública eficazes, como programas de vacinação e campanhas de 
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prevenção de doenças, podem atenuar os efeitos adversos de determinantes sociais 

desfavoráveis25. A existência de sistemas de saúde resilientes e bem organizados, mesmo em 

contextos de baixa renda, pode assegurar acesso adequado aos cuidados primários e controle 

de doenças infecciosas26.  

Outro aspecto relevante é o papel da organização comunitária e do engajamento territorial 

na consolidação das ações da APS. Em diversos municípios, especialmente aqueles de menor 

porte e com maior capilaridade das equipes, estratégias de aproximação com a população e de 

participação social têm melhorado o acompanhamento das famílias, ampliado o cadastro nominal 

e favorecido o cumprimento dos indicadores do Previne Brasil27–29.  

Esses arranjos territoriais fortalecem a articulação entre vigilância e atenção básica, 

possibilitando respostas mais ágeis às demandas locais e maior estabilidade nas rotinas das 

equipes27,30. A presença desses fatores contribui para explicar parte do desempenho observado 

em municípios de baixo IDHM, reforçando que a produtividade da APS depende não somente 

de recursos disponíveis, mas também da capacidade de mobilização social e organização local 

do cuidado. 

Pesquisas realizadas após a implementação do Previne Brasil mostram que municípios 

com histórico de vulnerabilidade social têm se adaptado de maneira heterogênea ao modelo de 

pagamento por desempenho, encontrando, em alguns casos, oportunidades para reorganizar 

fluxos de cuidado e aprimorar práticas de monitoramento31,32. Esse conjunto de evidências 

reforça a interpretação de que a relação entre desenvolvimento humano e produtividade da APS 

é complexa e influenciada pelo arranjo institucional e financeiro vigente. 

Contudo, algumas limitações nas análises devem ser consideradas. Este estudo se baseia 

em dados agregados, o que pode ocultar variabilidades e nuances importantes em níveis mais 

detalhados. A ausência de modelos multivariados impede isolar os efeitos independentes dessas 

variáveis, portanto, os achados devem ser entendidos como associações ecológicas, não como 

relações causais. O uso do IDHM como proxy para determinantes sociais pode introduzir 

distorções conceituais nas análises. Ademais, existe a questão da defasagem das informações 

relativas ao indicador social, uma vez que as mais recentes datam de 2010.  

As implicações para a pesquisa e a prática profissional são significativas. Para a pesquisa, 

nossos resultados apontam a necessidade de estudos mais aprofundados que investiguem as 

causas das disparidades regionais na relação entre condições sociais e a qualidade do serviço 

da atenção básica. Quanto à prática profissional, os achados sugerem que políticas de APS 

devem ser adaptadas às condições locais, considerando não apenas os níveis de 

desenvolvimento humano, mas também as necessidades específicas e capacidades dos 

municípios. Para gestores, isso indica a necessidade de fortalecer processos organizacionais 

que transcendem a disponibilidade imediata de recursos financeiros, como a qualificação do 



Silva et al. 

 

9 
Rev. APS. 2025; 28: e292647101 

acompanhamento de famílias, a integração entre vigilância e atenção básica e a adoção de 

estratégias de mobilização comunitária. 

 

CONCLUSÃO  

 

Este estudo revelou uma associação complexa entre o desenvolvimento humano e a 

produtividade da APS no Brasil. Apesar de a correlação geral ser negativa e fraca, as 

divergências regionais ressaltam a relevância de fatores contextuais na relação entre IDHM e 

desempenho na APS. Os dados apontam para associações de natureza ecológica, as quais não 

suportam inferências causais diretas. Tais evidências indicam que políticas públicas de saúde 

necessitam ser adaptadas às especificidades locais, enfatizando intervenções que integrem a 

melhoria das condições socioeconômicas com o aprimoramento dos serviços de APS. 
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